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O objetivo deste estudo foi analisar a prevalência e descrever o perfil de utilização 
de medicamentos potencialmente inapropriados (MPI) prescritos e não prescritos 
entre idosos usuários da atenção primária do Sistema Único de Saúde. Trata-se de 
um estudo transversal com idosos acompanhados em unidades de Estratégia de 
Saúde da Família de um município do leste de Minas Gerais (n=345). A prevalência 
de MPI para idosos foi estimada considerando-se o critério de Beers 2019. Fatores 
associados entre o uso de MPI tanto prescritos quanto não prescritos foram avaliados 
por meio de análises univariada e multivariada (regressão logística). Um nível de 
significância de 5% foi considerado. Identificou-se uma média de idade igual a 74 
anos e maioria feminina (67,2%). Estimou-se a prevalência de uso de MPI de 
20,92% (IC95% = 28,61 - 38,63), sendo identificado um total de 459 MPI prescritos 
(25,2% dos medicamentos prescritos) e 97 MPI não prescritos (26,3% dos 
medicamentos não prescritos). Houve associação positiva entre o uso de MPI 
prescritos e renda superior a um salário mínimo, morar sozinho e polifarmácia (uso 
de 5 medicamentos ou mais). Também foi identificada associação positiva entre o 
uso de MPI não prescritos e cor de pele não branca, renda superior a um salário 
mínimo e polifarmácia. A prevalência de uso de MPI por idosos atendidos nas 
unidades de saúde investigadas é alta. Estratégias para o uso seguro de 
medicamentos na atenção primária à saúde devem ser implementadas a fim de 
auxiliar na melhora da saúde da população idosa. 

Lista de medicamentos potencialmente inapropriados. Idoso. Atenção primária à 
saúde. Automedicação. Polimedicação. 

The aim of this study was to analyze the prevalence and describe the profile of the 
use of potentially inappropriate medications (PIM) prescribed and non-prescribed 
among older people users of primary health care in the Unified National Health 
System. This is a cross-sectional study with older people monitored in Family Health 
Strategy units in a city in eastern Minas Gerais (n=345). The prevalence of PIM for 
the older people was estimated considering the Beers 2019 criteria. Associated 
factors between the use of both prescribed and non-prescribed PIM were assessed 
using univariate and multivariate analyzes (logistic regression). A significance level 
of 5% was considered. An average age of 74 years and a female majority (67.2%) 
were identified. The prevalence of use of PIM was estimated at 20.92% (95% CI = 
28.61 - 38.63), with a total of 459 prescribed PIM (25.2% of prescription drugs) and 
97 non-prescribed PIM (26.3% of non-prescription drugs). There was a positive 
association between the use of prescribed PIM and income exceeding a minimum 
wage, living alone and polypharmacy (use of 5 drugs or more). A positive 
association was also identified with the use of non-prescribed PIM and non-white 
skin color, income above one minimum wage and polypharmacy. The prevalence of 
PIM use by older people seen in the health units  investigated is high. Strategies for 
the safe use of medicines in primary health care should be implemented in order to 
help improve the health of the older population.     

Potentially inappropriate medication list. Aged. Primary health care. Self-
medication. Polypharmacy. 
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Introdução 

O fenômeno do envelhecimento da população brasileira tem 
ocorrido de forma intensa e rápida se comparada a países 
desenvolvidos. Esse envelhecimento se caracteriza pela 
redução da taxa de mortalidade e aumento da expectativa de 
vida, o que tem favorecido a multimorbidades associadas às 
doenças crônicas com consequente aumento da utilização de 
fármacos (BORGES, 2017; REIS; NORONHA; WAJNMAN, 
2016). Esse cenário é um desafio para a saúde pública, que tem 
o objetivo de oferecer uma melhor qualidade de vida, 
assegurando os direitos da população idosa (MOREIRA et al., 
2020; NASCIMENTO et al., 2017). No Brasil, o Ministério da 
Saúde define como idosa a pessoa que tem idade igual ou 
superior a 60 anos (BRASIL, 2003). Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), 15,7% da 
população brasileira é constituída de idosos e se estima que 
essa proporção aumentará para 25% em 2043.  
As alterações típicas do envelhecimento juntamente com a 
presença de um perfil de multimorbidade na população idosa 
faz com que ela demande o uso de múltiplos medicamentos e 
esteja mais suscetível a quedas, comprometimento cognitivo, 
eventos adversos decorrentes do uso de medicamentos, 
interações medicamentosas e não adesão ao tratamento (WHO, 
2019).  

O aumento do consumo de medicamentos entre idosos 
também pode implicar na prática de automedicação. Nesse 
âmbito, sabe-se que a automedicação responsável pode ser 
uma estratégia efetiva de autocuidado quando envolve o uso 
de medicamentos isentos de prescrição, seguros e eficazes, sob 
orientação de profissionais de saúde habilitados (BRASIL, 
2001). Entretanto, a falta de orientação ou o uso desses 
medicamentos de forma inadequada podem comprometer a 
segurança da farmacoterapia geriátrica.  

Outro aspecto que pode prejudicar a segurança da 
farmacoterapia é a utilização de Medicamentos 
Potencialmente Inapropriados (MPI), que são aqueles que 
podem trazer mais riscos que benefícios quando utilizados por 
idosos, devendo ser evitados nessa população (AGS, 2019). 
Entretanto, no Brasil, estudos relatam altas prevalências de uso 
de MPI variando de 51,8% a 55,1% entre idosos usuários da 
atenção primária, quando a análise é realizada pelas versões de 
2012, 2015 e 2019 do critério de Beers (ALMEIDA et al., 
2019; GARCIA et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2015). 
Entretanto, ao conhecimento dos autores, ainda inexistem 
estudos que caracterizem o uso de MPI relacionando-o com o 
processo de automedicação, diferenciando, dessa forma, o uso 
de MPI prescritos e não prescritos. 

Em adição, considerando a heterogeneidade da população 
brasileira, as diferenças loco-regionais no território brasileiro 
e a importância de pesquisas sobre prevalência e uso dos MPI 
e o fato de ainda serem limitados os estudos sobre a temática 
no âmbito da atenção primária à saúde (NASCIMENTO et al., 
2017), o objetivo do presente estudo foi analisar a prevalência 
e descrever o perfil de utilização de MPI prescritos e não 
prescritos entre idosos residentes na comunidade e atendidos 
na atenção primária à saúde de um município de médio porte 
do leste de Minas Gerais, Brasil. 

Métodos 

Desenho do estudo 

Foi realizado um estudo transversal no período de outubro de 
2018 a janeiro de 2019.  

Local 

O estudo foi realizado nas unidades de Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) de Governador Valadares, um município que 
em 2018 contava com uma população de 263.689 habitantes.  

População e amostra 

A população do estudo consistiu de idosos residentes na 
comunidade adscrita às ESF supracitadas. Foram utilizados 
como critérios de inclusão ter idade igual ou superior a 60 
anos, ser residente no município do estudo e estar cadastrado 
na ESF da sua área de abrangência. Foram excluídos do estudo 
os indivíduos que não foram localizados no seu domicílio no 
momento da visita dos pesquisadores ou que apresentaram 
dificuldades para compreender e responder as perguntas do 
instrumento de coleta de dados. 

Para a definição do tamanho amostral, utilizou-se como 
população pessoas com idade igual ou superior a 60 anos 
cadastradas no Sistema de Informação da Atenção Básica 
(SIAB) no último cadastro municipal realizado (ano de 2015), 
totalizando 25.633 indivíduos. Á partir dessa população, o 
cálculo da amostra foi realizado utilizando-se o software Epi 
Info Versão 7.0 e adotando-se como parâmetros uma 
frequência esperada de 50% para diferentes desfechos, 
margem de erro tolerado de 5%, nível de confiança de 95% e 
perda de 10%. Esses cálculos geraram um tamanho amostral 
de 400 idosos. Entretanto, devido às perdas por registros 
incorretos e/ou informações incompletas, a amostra final 
entrevistada (n=345) passou a apresentar uma margem de erro 
de 5,2%, considerando-se os mesmos parâmetros utilizados 
para o cálculo amostral. 

Para atingir o número obtido no cálculo amostral, o número 
de idosos a serem entrevistados em cada ESF foi definido pela 
razão entre o tamanho amostral e o número de ESF cadastradas 
na sede do município. Os membros das equipes de saúde 
auxiliaram na seleção dos idosos que cumpriam os critérios de 
inclusão para participação no estudo. Foi realizada consulta ao 
prontuário da família na ESF para identificação dos endereços. 
Os participantes foram visitados em domicílio por pesquisador 
acompanhado por agente comunitário de saúde. 

Coleta de dados e variáveis 

O instrumento de coleta de dados (questionário estruturado) 
elaborado pela equipe de pesquisa contemplava dados 
sociodemográficos, clínicos e farmacoterapêuticos.  Os 
pesquisadores envolvidos na coleta de dados participaram de 
treinamento envolvendo simulação da aplicação do 
questionário. 

As variáveis coletadas sociodemográficas e clínicas foram 
as seguintes: sexo, idade, estado civil, cor da pele, renda 
familiar, escolaridade, uso de planos de saúde privado, uso de 
serviços de saúde pública, arranjo familiar e condições de 
saúde. Para caracterizar as condições de saúde, foi questionado 
se os pacientes já haviam recebido o diagnóstico ou 
apresentado: insuficiência cardíaca; síncope; doença renal 
crônica; incontinência urinária; sintomas do trato urinário 
baixo; hiperplasia prostática benigna; história de úlcera 
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gástrica ou duodenal; convulsões crônicas ou epilepsia; 
delírio; demência ou disfunção cognitiva; histórico de quedas 
ou fraturas; insônia; ou doença de Parkinson. 

Para coleta dos dados farmacoterapêuticos, a fim de evitar 
viés de memória, foi solicitado aos participantes que 
apresentassem o receituário e a embalagem de todos os 
medicamentos utilizados pelo idoso. Esses foram então 
classificados em “prescritos” e “não prescritos”, conforme a 
presença de prescrição de profissional habilitado. 
Posteriormente, os medicamentos utilizados também foram 
listados e classificados por dois pesquisadores conforme a 
Denominação Comum Brasileira (DCB) e a classificação 
Anatomical Therapeutic Chemical (ATC) (WHO, 2019). O 
uso de cinco medicamentos ou mais foi classificado como 
“polifarmácia” (RAMOS et al., 2016). 

Os medicamentos utilizados pelos idosos também foram 
classificados como potencialmente inapropriados (MPI) 
segundo o critério de Beers, em sua versão de 2019, sendo feita 
sua estratificação como MPI independente de comorbidades 
(tabela 2 do referido critério), MPI dependente de 
comorbidades (tabela 3 do critério) e MPI que devem ser 
utilizados com cautela (tabela 4 do critério). Os MPI também 
foram classificados conforme grupo terapêutico adotado no 
critério de Beers em cada uma de suas tabelas (AGS, 2019). 

Todos os dados coletados foram digitados em planilha no 
Microsoft Excel® por outras duas pesquisadoras de forma 
independente. A seguir foram corrigidas as inconsistências 
identificadas na dupla digitação.  

Análise dos dados 

As análises descritivas foram realizadas por meio do cálculo 
de frequência absoluta e relativa para variáveis categóricas; e 
média, desvio padrão (DP), mínimo e máximo para variáveis 
quantitativas.   

A prevalência de uso de pelo menos um MPI conforme as 
diferentes classificações propostas no critério de Beers 
(dependente e independente de comorbidades e MPI que deve 
ser utilizado com cautela) foi estimada na amostra 
considerando-se um intervalo de confiança de 95% (IC 95%). 

Para fins de análise de fatores associados, definiu-se duas 
variáveis dependentes: (1) o uso de pelo menos um MPI 
independente de comorbidades prescrito por profissional 
habilitado; e (2) o uso de pelo menos um MPI independente de 
comorbidades não prescrito por profissional habilitado. As 
seguintes variáveis independentes foram avaliadas: idade (60 
a 74 anos versus 70 anos ou mais); sexo (feminino versus 
masculino); estado civil (casado/união estável versus 
solteiro/viúvo/divorciado); cor da pele (branca versos não 
branca); renda (até 1 salário mínimo versus mais de 1 salário 
mínimo); escolaridade (sem escolaridade versus ensino 

fundamental incompleto ou mais); morar só (sim versus não); 
atendimento em saúde (exclusivo pelo SUS versus plano 
privado e SUS); número de medicamentos (0 a 4 
medicamentos versus 5 medicamentos ou mais). 

A associação entre as variáveis dependentes e 
independentes foi analisada por meio de análises univariadas 
(regressão logística) e multivariadas (regressão logística com 
deleção sequencial automática), sendo estimada a razões de 
chances ou odds ratio (OR) e seus os respectivos intervalos de 
confiança (IC 95%) juntamente com o valor de p<0,05. Para 
identificação das variáveis independentemente associadas ao 
uso de MPI prescritos e não prescritos por profissionais 
habilitados, considerou-se um nível de significância estatística 
de 5%. Todas as análises foram realizadas utilizando o 
software Stata®, versão 12.  

Aprovação institucional e ética 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Juiz de Fora de acordo com as 
atribuições definidas na Resolução CNS nº 466/12 e com a 
Norma Operacional nº 001/2013 CNS e obteve o Parecer nº 
3.038.636 de 2018. Os idosos convidados a participar no 
estudo, assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido concordando com a participação. 

Resultados 

Entre os idosos incluídos no estudo (n=345), identificou-se 
maioria feminina (n=232; 67,2%) e média de idade de 74 anos 
(DP = 8,66; mínimo = 60; máxima = 102). Ao total, 2.194 
medicamentos eram utilizados, caracterizando uma média de 
6,4 medicamentos por idoso (DP = 3,7; mínimo=0; 
máximo=26). A maioria dos idosos utilizava pelo menos um 
medicamento (n=342; 99,1%) e praticava polifarmácia 
(n=219; 63,5%). Entre os participantes, 98 (28,4%) utilizavam 
medicamentos não prescritos. Entretanto, a maioria do 
medicamentos havia sido prescrito por profissional habilitado 
(n=1.825 medicamentos prescritos; 83,2% do total de 
medicamentos). 

Dentre os medicamentos utilizados, foram identificados 
459 MPI independentes de comorbidades (20,9% de todos os 
medicamentos utilizados), configurando uma média de 1,3 
MPI por idoso (DP = 1,4; mínimo = 0; máximo = 7) e uma 
prevalência de uso de MPI de 33,6% (IC95% = 28,6-38,6).      
A maioria dos MPI independentes de comorbidades utilizados 
havia sido prescrita por profissional habilitado (n=362; 
78,9%). Nas Tabela 1 e 2 são descritas, respectivamente, as 
frequências de MPI prescritos e não prescritos conforme a 
classificação ATC. 
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Tabela 1 | Frequência de uso de medicamentos prescritos identificados 
como potencialmente inadequados independentes do diagnóstico ou 
condição clínica segundo o critério de Beers (AGS, 2019) de acordo com 
a classificação Anatomical Therapeutic Chemical (ATC). Governador 
Valadares, Minas Gerais, 2019. 

Classificação Medicamento 
n (%) 

Total 
n (%) 

Sistema Cardiovascular  32 (7,0) 
Agentes antiarrítmicos Amiodarona 11 (2,4) 
Anti-hipertensivo bloqueadores 
dos canais de cálcio mais 
seletivo e vasodilatadores 

Nifedipino 21 (4,6) 

Sistema Endócrino  57 (12,4) 
Sulfoniluréias de segunda 
geração hipoglicemiantes 

Glibenclamida 36 (7,8) 
Glicazida 21 (4,6) 

Sistema Gastrointestinal  72 (15,7) 
Antagonista receptores 
muscarínicos Escopolamina 10 (2,2) 

Inibidores de bomba de prótons Omeprazol 62 (13,5) 
Sistema Musculoesquelético  147 (32,0) 

Anti-inflamatório não esteroidal 
Diclofenaco 47 (10,2) 
Ibuprofeno 13 (2,8) 
Nimesulida 11 (2,4) 

Relaxante muscular 
espasmolítico de ação central 

Carisoprodol 35 (7,6) 
Ciclobenzaprina 9 (2,0) 
Orfenadrina 32 (7,0) 

Sistema Nervoso Central  55 (12,0) 
Antidepressivos tricíclicos Amitriptilina 16 (3,5) 
Benzodiazepínicos ansiolíticos Diazepam 10 (2,2) 
Benzodiazepínicos 
antiepilépticos Clonazepam 29 (6,3) 

Outros  96 (20,9) 
Total  459 (100,0) 

 

 

Tabela 2 | Frequência de uso de medicamentos não prescritos 
identificados como potencialmente inadequados independentes do 
diagnóstico ou condição clínica segundo o critério de Beers (AGS, 2019) 
de acordo com a classificação Anatomical Therapeutic Chemical (ATC). 
Governador Valadares, Minas Gerais, 2019. 

Classificação Medicamento 
n (%) 

Total 
n (%) 

Sistema Cardiovascular  1 (1,0) 
Sequestradores de ácidos 
biliares Colestiramina2 1 (1,0) 

Sistema Gastrointestinal  6 (6,2) 
Antagonista receptores 
muscarínicos Escopolamina1 3 (3,1) 

Inibidores de bomba de prótons Omeprazol2 3 (3,1) 
Sistema Musculoesquelético  87 (89,7) 

Anti-inflamatório não esteroidal 

Diclofenaco2 28 (28,9) 
Ibuprofeno1 4 (4,1) 
Naproxeno1 2 (2,1) 
Nimesulida2 4 (4,1) 

Relaxante muscular 
espasmolítico de ação central 

Carisoprodol1 20 (20,6) 
Orfenadrina1 29 (29,9) 

Sistema Nervoso Central  3 (3,1) 

Anti-histamínico Clorfeniramina1 1 (1,0) 
Dimenidrinato2 1 (1,0) 

Benzodiazepínicos ansiolíticos Bromazepam2 1 (1,1) 
Total  97(100,0) 
1Medicamentos isentos de prescrição. 2Venda sob prescrição médica. 

Na Tabela 3, encontram-se os 13 MPI dependentes da 
presença de comorbidades identificados na população do 
estudo (0,6% do total de medicamentos utilizados), sendo que 
apenas um desses não havia sido prescrito por profissional 
habilitado. A prevalência de uso de MPI dependentes da 
presença de comorbidades foi de 5,2% (IC95% = 2,9-7,6). 
 

Tabela 3 | Frequência de uso de medicamentos identificados como potencialmente inadequados dependentes do diagnóstico ou condição clínica segundo 
o critério de Beers (AGS, 2019) de acordo com a classificação Anatomical Therapeutic Chemical (ATC). Governador Valadares, Minas Gerais, 2019. 

Condição clínica Prescrito Não prescrito Medicamentos Efeito 
Sistema Cardiovascular  

Insuficiência 
cardíaca 

1 1 Cilostazol Potencial para promover a retenção de fluidos e agravamento da 
insuficiência cardíaca. 1 0 Verapamil 

1 0 Nimesulida 
Sistema Nervoso Central  

Delírio/Demência e 
comprometimento 
cognitivo/História 
de quedas/fraturas 

3 0 

Bromazepam Pode induzir ou agravar o delírio/Devem ser evitados, devido aos 
efeitos adversos ao SNC/Capacidade de produzir ataxia, 
comprometimento da função psicomotora, síncope e quedas 
adicionais. Podem causar déficit sensorial e comprometer o 
equilíbrio. 

Demência e 
comprometimento 
cognitivo 

2 0 Biperideno 
Deve ser evitado, devido aos efeitos adversos ao SNC. 1 0 Zolpidem 

História de 
quedas/fraturas 

2 0 Citalopram 

Capacidade de produzir ataxia, comprometimento da função 
psicomotora, síncope e quedas adicionais. 

3 0 Clonazepam 
1 0 Escitalopram 
2 0 Fluoxetina 
1 0 Sertralina 

2 0 Clozapina 
Capacidade de produzir ataxia, comprometimento da função 
psicomotora, síncope e quedas adicionais. Podem ainda causar 
dispraxia da marcha e parkinsonismo. 

Sistema do Trato Urinário  
Doença Renal 
Crônica (Estágios 
IV e V). 

1 0 Paracetamol Podem aumentar o risco de lesão renal e deterioração da função 
renal. 

Total 21 1   
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Foram identificados 17 MPI que devem ser utilizados 
com cautela, havendo todos sido prescritos por profissionais 
da saúde. A prevalência de uso de pelo menos um MPI que 
deve ser usado com cautela foi equivalente a 33,6% (IC95% 
= 28,6-38,6). 

Na análise multivariada, observou-se associação 
positiva e estatisticamente significativa entre o uso de MPI 
prescritos e renda superior a um salário mínimo, morar 
sozinho e polifarmácia (Tabela 4). 
 

Tabela 4 | Análise univariada e multivariada dos fatores associados com o uso de pelo menos um medicamento potencialmente inapropriado 
independente de comorbidades de acordo com o critério de Beers (AGS, 2019) prescrito por profissional habilitado. Governador Valadares, Minas 
Gerais, 2019. 

Variáveis Sem uso de MPI 
n (%) 

Uso de MPI 
n (%) 

Análises univariadas Análise multivariada 
OR (IC95%) p-valor OR (IC95%) p-valor 

Idade       
60-74 61 (32,3) 128 (67,7) - - - - 
75 ou mais 51 (32,7) 105 (67,3) 0,98 (0,62-1,54) 0,934 - - 
       

Sexo       
Feminino 72 (31,0) 160 (69,0) -  - - 
Masculino 40 (35,4) 73 (64,6) 0,82 (0,51-1,32) 0,417 - - 
       

Estado civil       
Solteiro, viúvo ou divorciado 52 (29,9) 122 (70,1) -  - - 
Casado/união estável 59 (34,7) 111 (65,3) 0,85 (0,71-1,12) 0,339 - - 
       

Cor da pela       
Branca 36 (32,1) 76 (67,9) - - - - 
Não branca 76 (33,0) 154 (67,0) 0,95 (0,59-1,55) 0,868 - - 
       

Renda       
Até 1 salário mínimo 58 (38,7) 92 (61,3) - - - - 
>1 salário mínimo 51 (26,8) 139 (73,2) 1,72 (1,09-2,72) 0,021 1,90 (1,11-3,26) 0,019 
       

Escolaridade       
Sem escolaridade 22 (22,9) 74 (77,1) - - - - 
Ensino fundamental incompleto ou mais 88 (35,9) 157 (64,1) 0,53 (0,31-0,91) 0,022 0,66 (0,36-1,23) 0,195 
       

Morar só       
Não 104 (33,8) 204 (66,2) - - - - 
Sim 8 (21,6) 29 (78,4) 1,84 (0,81-4,19) 0,141 3,02 (1,16-7,87) 0,024 
       

Atendimento em saúde       
Exclusivo pelo SUS 56 (32,4) 117 (67,6) - - - - 
SUS e particular 56 (32,6) 116 (67,4) 0,99 (0,63-1,56) 0,97 - - 
       

Número de medicamentos       
0 a 4 77 (61,1) 49 (38,9)     
5 ou mais 35 (16,0) 184 (84,0) 8,26 (4,97-13,74) <0,001 7,88 (4,63-13,42) <0,001 

 
Ao total, 63 pacientes usaram pelo menos um MPI sem 

prescrição – prevalência de 18,3% (0,8-0,9). Foi observada 
uma associação positiva e estatisticamente significativa 
entre o uso de MPI não prescrito e idade igual ou superior a 
75 anos, cor de pele "não branca”, ter renda superior a um 

salário mínimo, e usar 5 medicamentos ou mais. Uma 
associação negativa, entretanto, foi identificada para o uso 
simultâneo do Sistema Único de Saúde (SUS) e plano 
privado de saúde (Tabela 5). 
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Tabela 5 | Análise univariada e multivariada dos fatores associados com o uso de pelo menos um medicamento potencialmente inapropriado 
independente de comorbidades de acordo com o critério de Beers (AGS, 2019) não prescrito por profissional habilitado. Governador Valadares, 
Minas Gerais, 2019. 

Variáveis Sem uso de MPI 
n (%) 

Uso de MPI 
n (%) 

Análises univariadas Análise multivariada 
OR (IC95%) p-valor OR (IC95%) p-valor 

Idade       
60-74 145 (76,7) 44 (23,3) - - - - 
75 ou mais 137 (87,8) 19 (12,2) 0,46 (0,25-0,82) 0,009 0,48 (0,25-0,92) 0,029 
       

Sexo       
Feminino 185 (79,7) 47 (20,3) -  - - 
Masculino 97 (85,8) 16 (14,2) 0,65 (0,35-1,20) 0,171 0,71 (0,35-1,42) 0,326 
       

Estado civil       
Solteiro, viúvo ou divorciado 144 (82,8) 30 (17,2) -  - - 
       
Casado/união estável 137 (80,6) 33 (19,4) 1,07 (0,82-1,41) 0,603 - - 

Cor da pele       
Branca 100 (89,3) 12 (10,7) - - - - 
Não branca 181 (78,7) 49 (21,3) 2,26 (1,15-4,43) 0,018 2,68 (1,27-5,67) 0,010 
       

Renda       
Até 1 salário mínimo 131 (87,3) 19 (12,7) - - - - 
>1 salário mínimo 148 (77,9) 42 (22,1) 1,96 (1,08-3,53) 0,026 2,44 (1,26-4,73) 0,008 
       

Escolaridade       
Sem escolaridade 76 (79,2) 20 (20,8) - - - - 
Ensino fundamental incompleto ou mais 203 (82,9) 42 (17,1) 0,79 (0,43-1,42) 0,427 - - 
       

Morar só       
Não 251 (81,5) 57 (18,5) - - - - 
Sim 31 (83,8) 6 (16,2) 0,85 (0,34-2,14) 0,734 - - 
       

Atendimento em saúde       
Exclusivo pelo SUS 133 (76,9) 40 (23,1) - - - - 
SUS e plano privado de saúde 149 (86,6) 23 (13,4) 0,51 (0,29-0,90) 0,02 0,46 (0,25-0,87) 0,017 
       

Número de medicamentos       
0 a 4 118 (93,7) 8 (6,3)     
5 ou mais 164 (74,9) 55 (25,1) 4,95 (2,27-10,77) <0,001 4,27 (1,90-9,60) <0,001 

 
Discussão 

Encontrou-se alta prevalência de uso de MPI entre os idosos 
usuários da atenção primária inseridos no presente estudo 
(33,6%), semelhante a outros estudos nacionais e 
internacionais (ALMEIDA et al., 2019; ALHAWASSI; 
ALATAWI; ALWHAIBI, 2019; MARTINS et al., 2015). 
Esses dados demonstram a necessidade de avaliação mais 
criteriosa pelos tomadores de decisão, como profissionais de 
saúde e gestores de saúde, com o objetivo de evitar o uso de 
MPI, que podem ocasionar eventos indesejáveis na população 
idosa e aumentos dos gastos em saúde. Assim, ferramentas 
mais rigorosas para a avaliação de MPI nas listas de 
medicamentos essenciais de municípios, estados e do país 
podem ser implementadas por estes atores. 

Em relação às classes de MPI mais utilizados, identificou-
se as que atuam no sistema musculoesquelético, seguidos por 
aqueles que atuam no sistema gastrointestinal e sistema 
nervoso central. Esses achados são semelhantes àqueles de 
outros estudos brasileiros também realizados na atenção 
primária (ALMEIDA et al., 2019; GARCIA et al., 2020; 
OLIVEIRA et al., 2015) e estudos internacionais (SARWAR; 
IFTIKHAR; SARFRAZ, 2018; VATCHARAVONGVAN; 

PUTTAWANCHAI, 2019; SCHAPIRA et al., 2020; 
LENANDER et al., 2018; BLACK et al., 2018). Dentre os 
medicamentos que atuam no sistema musculoesquelético, 
destacaram-se os AINEs, que foram os MPI prescritos 
utilizados com maior frequência no estudo, embora devam ser 
evitados em idosos por poderem causar úlceras, sangramento 
gastrointestinal, aumentar a pressão arterial e lesão renal 
(AGS, 2019; ALMEIDA et al., 2019; NASCIMENTO; LIMA-
COSTA; LOYOLA-FILHO, 2016). Evidências apontam para 
a necessidade da desprescrição de AINEs a fim de minimizar 
a ocorrência de efeitos adversos em idosos, bem como a 
prescrição em cascata que seu uso tende a ocasionar 
(FREEDBERG; KIM; YANG, 2017). 

Outro achado importante deste estudo foi a alta prevalência 
de uso de MPI não prescritos (18,3%), também destacando-se 
entre eles AINEs e relaxantes musculares. Estudos que 
avaliaram automedicação no Brasil identificaram a 
orfenadrina, o diclofenaco e carisoprodol como MPI mais 
utilizados por idosos (CASSONI et al., 2014; OLIVEIRA et 
al., 2018). Tais medicamentos deveriam ser evitados pela 
população idosa, mas por serem utilizados para analgesia, 
muitas vezes são procurados para prática de automedicação 
como busca de uma resposta imediata a um problema crônico 



 

RBCEH | V. 21 | 2024 43 
 
 
 

(SECOLI et al., 2018). A prática da automedicação pela 
população idosa gera uma preocupação, mas vários fatores 
podem potencializá-la, como a facilidade de acesso não só a 
medicamentos isentos, mas também não isentos de prescrição 
em estabelecimentos farmacêuticos, o que pode ser 
consequência da falta de fiscalização dos órgãos reguladores 
bem como da cultura de automedicação. Esta é influenciada 
por diversos fatores, como a desinformação acerca dos 
malefícios do uso de medicamentos, propagandas, 
reaproveiamento de sobras de medicamentos, indicação por 
familiares, amigos e vizinhos (RAMIRES et al., 2022). Nesse 
sentido, atenção especial deve ser voltada à dispensação de 
medicamentos a idosos, minimizando os riscos relacionados 
ao seu uso inadequado e utilização de MPI.  

Segundo Mota et al. (2020), o farmacêutico no Brasil 
necessita se responsabilizar na indicação de medicamentos 
isentos de prescrição buscando conhecimentos e embasamento 
legal de suas atribuições clínicas. Estudos na Finlândia 
(YLÄ-RAUTIO; SIISSALO; LEIKOLA, 2020) e França 
(PERROT et al., 2019), demonstraram alta taxa de intervenção 
e prevenção positiva em eventos adversos pelo farmacêutico 
na utilização de analgésicos e AINE. Perrot et al. (2019), 
relatam que o aconselhamento do farmacêutico na tomada de 
decisão pela aquisição de medicamentos isentos de prescrição 
foi fundamental, identificando sinais de alerta e encaminhando 
para outros profissionais se necessário. No cenário brasileiro, 
por outro lado, ainda se faz necessária maior ênfase na 
qualificação do farmacêutico para práticas na área de clínica 
durante e após a graduação, a fim de garantir a efetividade e 
segurança da farmacoterapia (ALMEIDA; MENDES; 
DALPIZZOL, 2014; ARAÚJO et al., 2019; MELO et al., 
2017; MENDONÇA; FREITAS; OLIVEIRA, 2017). 
     Por outro lado, levando-se em consideração MPI prescritos, 
uma prevalência ainda maior foi identificada (66,4%), que, por 
sua vez, reflete a disponibilidade de medicamentos e a prática 
profissional do prescritor na atenção primária. A garantia ao 
acesso da terapia medicamentosa é muito importante, sendo 
que a implantação das farmácias do SUS reduz 
consideravelmente inequidades nesse âmbito socioeconômica 
(MONTEIRO et al., 2016). Porém, deve-se atentar ao risco das 
prescrições com MPI que possuem o potencial de causar danos 
consideráveis a idosos, sobrecarregando, assim, o serviço de 
atenção primária e gerando maiores custos para o sistema 
público. Dessa forma, políticas públicas eficazes para 
qualificar a prescrição geriátrica e minimizar o acesso do idoso 
a MPI são necessárias. 

Um passo anterior à prescrição que tem o potencial de 
qualificá-la seria a seleção de medicamentos. Essa etapa da 
assistência farmacêutica, mediante atuação da Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC), tem o papel fundamental de selecionar os 
medicamentos que farão parte de listas de medicamentos 
essenciais de abrangência nacional e que orientam a 
compilação das listas municipais. O objetivo destas listas é 
adotar critérios específicos para avaliar alternativas eficazes e 
seguras, atendendo às necessidades da população (GARCIA et 
al., 2020; BRASIL, 1998), sendo necessário também 
contemplar especificidades da crescente população idosa, com 
inclusão de medicamentos adequados e seguros para tal 
(LUTZ; MIRANDA; BERTOLDI, 2017). Por outro lado, com 
enfoque no processo de prescrição, recomenda-se ainda que os 
currículos de saúde nas universidades deem ênfase aos MPI 

em atividades de ensino para que os futuros profissionais 
possam estar preparados para prescreverem para a população 
idosa (MAURÍCIO et al., 2016).  

Em uma etapa posterior à prescrição, destaca-se o papel 
que os farmacêuticos da atenção primária podem desempenhar 
como a educação sobre o uso de medicamentos e problemas de 
saúde, bem como a avaliação e otimização da farmacoterapia. 
Durante sua atuação clínica, o farmacêutico pode indicar a 
desprescrição de MPI, sendo que essa prática já se demonstrou 
eficaz (MARTIN et al., 2018; BARBERATO; SCHERER; 
LACOURT, 2019; FARREL et al., 2013; FARREL et al., 
2016). Numa revisão sistemática, Ulley et al. (2019), retratam 
que a desprescrição sob a supervisão de um profissional de 
saúde, é considerada uma forma de reduzir os efeitos adversos 
da polifarmácia, assim como a não adesão entre pacientes 
idosos.  

Nesse estudo, as duas variáveis dependentes (uso de pelo 
menos um MPI prescrito e uso de pelo menos um MPI não 
prescrito) estiveram associadas fortemente e positivamente à 
polifarmácia (com OR equivalentes a 7,88 e 4,27, 
respectivamente); um dado preocupante no âmbito da 
geriatria. Achados semelhantes foram encontrados em outros 
estudos realizados no Brasil (ALMEIDA et al., 2019; ROCHA 
et al., 2020). Segundo Martins et al. (2015), faz-se necessário 
qualificar a polifarmácia buscando a melhoria da saúde do 
idoso. Segundo Pereira et al. (2017), o risco de polifarmácia 
contribuiu para reações adversas, sendo que quanto maior o 
número de medicamentos utilizados maior foram os problemas 
relacionados a esses medicamentos. Em outro espectro, é 
importante pensar na polifarmácia enquanto um importante 
proxy do uso de MPI na atenção primária, devendo a 
farmacoterapia de idosos submetidos à polifarmácia ser triada 
para identificação de problemas farmacoterapêuticos ainda 
maiores.  

Também se observou a associação positiva entre uso de 
MPI prescritos e não prescritos e renda superior a um salário 
mínimo, sendo a força de associação maior no caso de MPI 
não prescritos. Isso faz sentido uma vez que acessar 
medicamentos não prescritos pelo SUS não seria possível, 
sendo necessário adquiri-los em farmácias privadas. Por outro 
lado, o acesso a plano particular de saúde demonstrou 
associação negativa com o uso de MPI não prescritos, podendo 
demonstrar que o acesso ao atendimento profissional nesse 
âmbito pode ter minimizado a busca por medicamentos para 
analgesia (que representaram quase 90% dos MPI não 
prescritos), bem como a prática de automedicação.  

Morar só se mostrou associado positivamente ao uso de 
MPI prescritos e cor de pele “não branca” ao uso de MPI não 
prescritos. Ambas as variáveis tem sido relacionadas a 
vulnerabilidades sociais e baixa qualidade de vida entre idosos, 
que, por sua vez, podem aumentar a ocorrência de doenças 
potencializadas por tais inequidades, e, como consequência, a 
demanda por MPI para seu manejo, com destaque para aqueles 
utilizados no tratamento de doenças musculoesqueléticas 
(mais prevalentes entre MPI prescritos e não prescritos) 
(CAMELO; GIATTI; BARRETO, 2016; BARROS et al., 
2011; PEREIRA; ALVES, 2016). 

As limitações do presente estudo concentram-se na falta de 
análises de algumas variáveis, como duração de tratamento, o 
que pode prejudicar a avaliação de uso de MPI, levando à sua 
subestimação. Devido ao fato do domicílio dos idosos terem 
sido apontados pela equipe da atenção primária, ocorreram 
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vieses de seleção quanto aos participantes do estudo. 
Adicionalmente, por ser um estudo realizado em um único 
município, os dados não são generalizáveis para outros locais, 
apesar de corroborar com um cenário de reprodutibilidade 
epidemiológica identificada há algumas décadas no Brasil.  

No que concerne às forças do estudo destaca-se que se trata 
de estudo epidemiológico com dados primários e com método 
de coleta envolvendo a avaliação extensiva dos medicamentos 
utilizados e prescrições. Desse método adotado, deriva a 
importante informação sobre o uso de MPI detalhado 
conforme seu status: prescrito ou não prescrito. Esses dados, 
na maioria das vezes, não são avaliados em outros estudos e 
são essenciais para apontar duas frentes de ações necessárias 
para minimizar danos relacionados ao uso de MPI por idosos 
residentes na comunidade.  

Conclusão 

A prevalência de uso de MPI, tanto prescritos como não 
prescritos, pela população idosa investigada usuária nas 
unidades de Estratégia de Saúde da Família (ESF) do Sistema 
Único de Saúde no município sede do estudo foi elevada. 

Diante dos achados, enfatiza-se a necessidade de 
implementação de estratégias para a promoção do uso seguro 
de medicamentos pelos idosos, além da inclusão de 
medicamentos adequados para esta população nas listas 
nacionais e municipais. Além disso, reduzir a prática de 
automedicação na população idosa da atenção primária à saúde 
enfatizando o uso de MPI não prescritos são necessárias. da 
saúde. Esse estudo poderá ser útil no cuidado dos profissionais 
de saúde na avaliação desses pacientes idosos e na utilização 
de medicamentos não prescritos, avaliando o paciente como 
um todo. 
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Apêndice 

 

Reimpressões e permissões 
Informações sobre reimpressões e permissões estão disponíveis no 
site da RBCEH. 
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Resumo do relatório 
Mais informações sobre o desenho da pesquisa estão disponíveis no 
site da RBCEH, vinculado a este artigo. 
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